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Concorrência n. 03/2024-SEINFRA

VALE NORTE CONSTRUTORA LTDÁ" pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPfIMF sob o n. 09.528.940 /0001-22, com sede na Rua Padre

Albino,226, Caminho do Sol, Petrolina/PB, por meio de seu representante legal, que

abaixo subscreve, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro no art. 164,

da Lei n. 14.133/2L, apresentâr

IMPUGNAçÂO AO EDITAL

da Concorrência n. 03/2024, pelos fatos e fundamentos a seguir

aduzidos.

I - TEMPESTIVIDADE

De acordo com o ltem 10.1, do Edital, a Impugnação deve ser

protocolada em até 03 ftrêsJ dias úteis da data de abertura do certame. Sendo assim,

considerando que a sessão de início da disputa está marcada para o dia 25 de setembro

de 2O24, apresentãda a presente Impugnação na data de hoje, tem-se como certámente

tempestiva,

II - DO PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISNRÁÇÂO PÚBLICA E A

POSSIBILIDADE DE REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS

Preliminarmentq é necessário mencionar que a Administração

Pública tem o poder de autotutela, isto é, possui a capacidade de controlar os próprios

atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes ou
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inoportunos. Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder fudiciário para

corrigir os seus atos, podendo fazê-lo diretamente. Nesse diapasão, ergue-se as Sú

n. 346 e n. 473 do e. STF, in veràtsr

Súmula n. 346 do STF: A administração Pública pode declarar a nuli
dos seus próprios atos.

Súmula n. 473 do STF: A administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e

oportunidede, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvad4 em
todos os casos, a apreciação judicial.

Ademais, a autotutela administrativa também está norrnatizada no

art 53, da Lei n. 9.784/99z"AAdministração deve anulor seuspróprtos atos, quando eivados

de vÍcio de legalidadq e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidode,

respeitodos os direitos adquíridos".

Nesta medida, a autotutela impõe-se para a Administração Pública

como um poder-dever de rever seus atos, realizando o controle de legalidades destes, o

que pode ser feito independentemente de provocação.

No presente caso, impõe-se ao Município de Crateús/CE o poder-

dever de rever seus atos, no que toca ao Edital da Concorrência n.03/2024, pois se

observa que as disposições referentes à garantia da proposta não se mostram

proporcionais e razoáveis, inviabilizando a contratação da proposta mais vantaiosa pela

Administração.

Nessa esteira, deve a Administração rever o ato de publicaÉo do

Edital, a fim de corrigir no referido instrumento as irregularidades apontadas.

ItI - SíNTESE FÁTICA

Trata-se de licitaÉo promovida pelo Município de Crateús/CE,

através da Secretaria Municipal de Infraestmtura, do tipo menor preço, na modalidade de

Concorrência, tombada sob o n. 03/2024, objetivando a " conüotação de empreso para

prestaçõo dos serviços de limpezo pública dos resíduos sólidos urbonos do Município de

Crateús/C8."
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Após o oportuno acesso ao Edital e ao analisar os term

insEumento convocatório, verificou-se irregularidades no insrumento convocatóri o,q

afrontam o ordenamento iurídico pátrio, em especial a Constituição Federal e a Lei n.

14.t33/21, além da jurisprudência erguida pelo c. TCU.

tv - DA FUNDAUETTeçÃo yunÍorcA:

IV.1 - Da índevida exigência de apresentação de garantia adicional no prazo de 24h (ltens

7.14 e7.t9l.

A Lei n. L4.73312t dispõe, quanto à possibÍlidade de exigência da

garantia da proposta, em seu art. 58, in verbis:

AÍt.58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da pÍoposta, a

comprovação do recolhimento de quantia e título de garantia de proposta,
como requisito de pré-habilitação.

§ 1e A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do
valor estimado para a contratação.
§ 2s Agarantia de proposta será devolvida aos licitantes no pra:o de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que fordeclarada
fracassada a licitaÉo.
§ 3e lmplicará execução do valor intêgrâl de garantia de proposta a recusâ em
essinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a

contratação.

§ 4e Agârantia de proposta poderá ser prestada nes modalidadês de que trata
o §-Llcjo art. 96 desta Lei-

Depreende-se do diploma legal que a gorontio do proposto objeüva

protegêr a Administrâçâo Pública contra os licitantes que possam vir a desistir irregularmente

Diz-se isso porque os ltens 7.14 e 7.15 do Edital preveem a

exigibilidade da garantia adicional da proposta, para a licitante que, embora vencedora do

certame, tenha apresentado proposta de valor inferior a 850/o do valor orçado pela

Administração. Tal exigência. embora seia lícita. estabelece um prazo desarrazoado de

24h (ünte e quatro horas) pirra aoresentacão da garantia. o que é ilegal e inviável.

Desse modo, impõe-se a retificação do Edital atacado, üsando a

correção dos itens no insEumento convocatório, diante da impossibilidade de

apresentação da garantia adicional pelas licitantes no prazo ofertado.



AVALE
Ilià í

?
,)^

das propostas apresentadas no certame licitatório disputado' Nesses casos, possibil

Administração execute a garanüa apresentada, a fim de cobrir possíveis prejuízos.

a

Dispõe ainda o art. 59,59, do diploma legal:.'Art.59. (...) § 5e Nos

controtoções de obros e serviços de engenhorio, seró exigido garontia odicionol do licitonte

vencedor cuja proposto for inferior o 85% (oitento e cinco por cento) do volor orçodo pelo

Administroção, equivalente à diferenço entre este último e o volor do proposto, sem prejuízo

dos demois gorontias exigíveis de acordo com esto Lei."

ln cosu, observa-se que o instrumento convocatório firmou que o

licitante que apresentar proposta de preços de valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)

do orçado pela Administração, deveÉ apresentar garântia adicional. Veja-se:

7.14. Seú exigida garãntia adicional do licitante vencedor cuja pÍoposte for
infeíoÍ a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Âdministração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem preiuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com este edital.
7.15. O Agente de Contratação solicitârá âo licitante mais bem classificado
que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, enyie â proposta edêqueda ao
último lance ofertado aÉs â netociação realizada, acompanhada da

tâÍantia, se for o caso, dos documentos complementaíes, quando
necessários à confirmação daquelas exigÍdos neste Edítal e já apresentados.
(grifos acrescidos)

Assim, embora a lei restuaÍde a possibilidede da exigência, não

estabelece prazo para tanto, tendo o Ente Contratante lixado prazo muito exíguo, que se

revela completamente inviável e desarrazoado, mostrando ilícita a conduta da

Adminístração Pública.

NORTE

Verífica-se que essa conduta se mostra adeouada. tendo inovado a

Nova Lei de Licitacões. inclusive. em possibilitar tal exigência como reouislto de oré-

habilitãcão, a ser apresentada iuntamente com o cadastramento da proposta.
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Há, então, um evidente desrespeito à ordem jurídica, pois ass U. ,lÊ

norma edÍtalícia em patente afronta aos díspositivos legais. Nesse sentido, tem-se o art' 5q,

da Lei n. 14.13312L, o qual estabelece a proporcionalidade e a razoabilidade como princípios

a serem observados:

Art. 5e Nâ âplicação desta Lêi, sêÍão obsêÍvados os princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administratava, da igualdade, do planeramento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da seguftrnça jurídica, da
mzoabilldade, da competitividade, da propoÍcionalldade, da cel€ridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições doDe.reto Ler nq 4.657. de 4 de setcmbro de 1942 (Lei de
(grifos acrescidos)lntrodu

No presente caso, é de se observar que, muito embora se trate da

modalidade de Concorrência, estando sob a vigência da Nova Lei de Licitações, o preço

vencedor será obtido não a partir do julgamento objetivo das propostas apresentadas, mas

sim ao final da fase de lances, na qual as licitantes poderão apresentar lances sucessivos

reduzindo o seu preço inicial.

Desse modo, é possível concluir que o preÇo final da licitante

vencedora somente será conhecido ao final a fase de lances, ouando a sua Drooosta for

declarada vencedora. A oartir desse momento , então, conforme o Edital, terá o orazo de 24h

(vínte e quatro horasl oara apresentar a sua lanilha de preÇos readequada, bem como os

documentos cabíveis dentre os ouais. a sarantia adicional.

Vê-sê, todavia, que tal pÍazo mostra-se desarrazoado e exíguo, tendo

em vista que a lícitante vencedora somente terá ciência de que deverá recolher garantia

adicional ao final da fase de lances, bem como somente nesse momento saberá o valor final

de sua proposta, informâção essencial ao cálculo do valor da garantia.

Tal alegação encontra substrato nas próprias disposições editadas pela

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), Autarquia vínculada ao Ministério da Fazenda,

N
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responsável pelo controle e Íiscalização do§ mercados de seguro, previdência privada a

capitalização e resseguro.

Diz-se isso porque, assim dispõe o art. 2e, da OÍcular SUSEP n. 25U04:

Art. 2e A sociedade seguradora terá o prazo de 15 íquinrêl dlas proposta,

contados a partir da data de seu recebimento, seia para seguros novos ou

renovações, bem como para alterações que impliquem modiÍicação do risco.
(grifos acrescidos)

Tal entendimento, por sua vez, Suarda relação com o art.4e, da

Clrcular SUSEP n.662122: "Art. 4e. O Seguro Gorontio é um controto vinculodo oo objeto

principol, devendo respeitor as suas coracterísticas, dispositivos e legisloção específico".

(...) o seguro-garantia, consoante demonstrado, não é um contrato de seguÍo
tradicional e tem algumas características também da fiãnça onerosa. No
entanto, não guarda identidade perfeitâ com nenhum desses dois institutos.
,{ão é sem Íazão quê sua disciplinâ sê dá por enüdadê êspeciâlirada no
assunto, que é a sUSEP. (TCU - Acórdão L.2l6l20l9 - Plenário, Rel. Min.
Raimundo Carreiro, grifos acrescidos)

{na
NORTE

Abordando a matéria, o c. Tribunal de Contas da União emitiu o

seguinte entendimento:

Do exposto acima, verifica-se que, muito embora a tei n. 14.133/21

estabeleça a possibilidade de exigência desse tipo de garantia, não prevê prazo para tanto.

Todavia. conforme entendimento exposto pelo c. TCU. a entidade responsável por

disciplinar essa questão seria a SUSEP. a qual estabelece o prazo de até 15 {quinzel dias para

apreciacão e aDrovacão do seguro.

Pode-se ainda se realizar uma interpretação sistemática da disposição

do art. 59, §5e, da Lei n.14.133/21, aliado ao que prevê o art. 96, §3s, do diploma legal. lsso

porque, em se tratando da garantia de execução, assim prevê esse dispositivo:

Art.96. A cÍitério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser
exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações
de obras, serviços e fornecimentos.
§ le Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de

8ârantia:
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l- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a ç
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e Ifii{

Assim, conforme bem exposto pela Lei de Licitações, em se tratando

de garantia na modâlidâde de seguro-garantia, deverá o Edital Íixar o prazo mínimo de 01

(uml mês paÍa a prestâção, disposição essa que pode ser aplicada, por analogia, à hipótese

da garantia adicional na modalidade sêguro-gerantia, notadâmêntê diente dâ ausência de

fixação de prazo pela Lei.

Não apenas isso, como há de se pontuar que a manutenção do Edital

guerreado com a disposição ora em comento acabará por restringir a competitividade e por

impedir a contratação da proposta mais vantajosa, tendo em vista que as licitantes que optêm

pela prestação de seguro-garantia não conseguirão atender ao prazo proposto.

N

custódia autorizado pelo Banco CentraÍ do Brasil, e avâliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll - seguro-garantia;
lll - fiançâ bancária emitida por bânco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco CentBl do Brasil'

lV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo

valor total.
§ 2e Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de

endossar a apólice de sêguro até a ordêm de reinício da execução ou o
adimplemento pela AdministÍeção.

§ 3r O edital frxatá prazo mínimo de 1 (uml mês, contado da data de
homologação da licltação e anteÍior à assinatura do contÍato, para a

prestâção da Frântlâ pelo contÍatado quando optaÍ pela modalidade
prêústa no inciso ll do § 1e deste aÍtlgo. (grifos acrescidos)

Tal afírmacão está em consonância, inclusive, com consulta realizada

à ABF SêÍuros e GaÍantiâs, representante securitário desta lmpugnante, oue reaistrou a total

inv3abílidade de aceitacão e emissão de garantía no prazo de 24h (ünte e quatro horasl,

conforme se depreende da manifestaÇão em anexo.

Neste ponto, é importante consignar que o Estado de Direito tem a

legalidade como essência e princípio basilar, norteador das relações estabelecidas. No

âmbito do regime iurídico-administrativo, a legalidade implica a submissão do Estado à

lei, sujeitando os agentes públicos, ou seja, aqueles que exercem o poder na prática, a
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procedimentos norrnativos que se distanciem de condutas vedadas, tais como: desüo

finalidades, favoritismos, improbidades, abusos de poder ou desmandos.

No caso da Lei n. 74.133 /2021, que revoSou as Leis n' 8.666/93 e

n. 10.520 / 200Z traz procedimentos que üsam garantir, simultaneamente, a lisura na

gestlio dos recursos públicos e a observância dos direitos fundamentais dos pretensos

licitântes e/ou contratados. Igualmente, ensejam a estabilidade das relações jurídicas,

consubstanciando a necessária segurança aqueles que contratam com a Administração

Pública.

Nos termos do artigo 37 da Constituição Federalr, figuram como

princípios constitucionais da Administração Pública, ao lado da legalidade a

impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência. Geralmente, os agentes

públicos priülegiam a aplicação da letra da lei, isto é, o princípio da legalidade, em

detrimento dos demais, sobretudo, do princípio da eficiência e seus derivados: eficácia,

efetiüdade e economicidade.

Isso significa que, na prática, a relação entre legalidade e eficiência

nem sempre se mostra despida de conflitos. Corriqueiramente veem-se situações em que

o gestor público, ao perseguir o cumprimento estrito de todas as regras legais, imputâ ao

Estado uma ineficiência no aproveitamento dos recursos e na prestação dos serviços

públicos.

Sobre o princípio da Eficiência, ensina o Professor Paulo

"(...J o nrincínio da eficiência. além disso. gode ser oercebido
também como uma exigêncie inerente e toda atiüdade pública. Se

entendemos a atiüdade de gestão pública como atividade
necessariamente racionâl e instrumental, voltada a servir ao público, na

iusta proporÉo das necessidades coletivas, temos de âdmitir como

1Art. 37. A administÍação públaca direta e andireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estadot do Distrito
Federâl e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidadê e
eficiência e, também, ao seguinte: (Briío nosso).
2 MODESTO, Paulo. Í{ot s peÍa um Debate sobÍe o PÍlncíplo Constltudonal da E tciência. Revista Eletrônica de
Direito Administrativo Econômico, Salvador, n- 10, maio/jun.úul- 2@7 - Disponível em; <
https://revista.enap.gov.brlindex.php/RSP/article/víew/328/334 >. Acesso em;25 mar.2024

n

NORTE

Modesto2:
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inadmissível iuridicamente o comportamento administrativo n
contra produüvo, inehciente. Não se trata de uma extravagância

Nesse sentido, buscando a concretização do princípio da eficiência

e seus derivados - sem prejuízo dos demais - a Lei n. t4.t33 /2021 preocupou-se em

desconstruir paradigmas primitivos que norteavam a aplicaÉo da Lei n. 8.666193,

buscando tornar o processo licitatório mais fluido e eficientg tanto no senüdo de atingir

os melhores resultado utilizando o mínimo de recurso (economicidade), quanto na

obten@o da qualidade de serviços entregues contratados (eficícia).

O principal exemplo das inovações trazidas pela nova lei de

licitações foi a consagração de forma expressa do formalismo moderado ao prever, no

inciso ll, do arl 1.23, que o desatendimento de exigências meramente formais, que não

comprometam a aferi$o da qualifica@o do licitante ou a compreensão do conteúdo de

sua proposta, não importani seu afastamento da licitafo ou a invalidação do processo,

possibilitando nesses casos, o saneamento das irregularidadesa.

Assim sendo. em um nossível conflito de princípios. a opúo do

legislador foi o de privilegiar o formalismo moderado - e o orincÍpio da

vantaiosidade. intrinsecamente ligado a eficiência e economicidade - em

detrimento do princÍpio da lesalidade.

Acerca dessa inovação, Irene PaEícia Diom Noharas pontua:

Está superada, do ponto de ústa da hermenêutica, a ideia jusnaturalistâ
do bouche de la loi (Montesquieu), que via no intérprete uma espécie de
autômato de um senüdo único extraído do texto normaüvo. A textura
aberta da linguagem rechaça a certeza ou a precisão absoluta na

3 Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: (...) I

ll - o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a âferição da qualificação do
licitante ou a comprêensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitaçâo ou a
invalidação do processo;

' Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitaÉo, € exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
| - determinar o retorno dos autos para saneamento dê irregularidades;
5 NOHARA. lrene Patrícia Diom. Í{ova Lei de Licitações e Cor*Íatos Comparada. 1. êd- São Paulo: Thomson
Reutêrs Brasil, 2021 RL-1.6.

5'
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interpretâÉo, sendo os púncÍpios parâmetros relevantes, mas ta
variáveis, de aplicaçâo da lei,

No caso da licitaçâo. a exipência de formalismo deve ser sonesada
diantê das caractêrÍsticas do câso concreto. em ürtude dos
nrincínios da igualdade e da comoetitiüdade. para que a

Administra!ão consiga alcancaÍ o obietivo de seleção da proposta
mais vantaiosa. (grifos nossos)

In casu, resta nítido que há um confronto enfe princípios: de

um lado, o princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório, produto do

princípio da legalidade, e do outro, o princípio da eficiência e seu derivado, da

economicidade.

Isso porque. muito embora haia previsão no Edital acerca do prazo

de 24h (vinte e quatro horas) oara aoresentacão da garanüa adicional. tal disposicão não

encôntre sunedâneo nos nrincínios da eco micidade e da vantaiosidade. tendo em üsta

contrataÉo da oronosta mais vantajosa pela Administracão.

Portanto. cabe à municinralidade realizar um iuízo de

ponderacão. entre o princípio da únculação ao instrumento convocatório e o

orincínio da vantajosidade. uma vez que mesmo existindo uma disoosicâo

editalícia estabelecendo o prazo para prestaÉo da garantia adicional. tal prazo se

mostra desarrazoado e deixa de privilegiar a contratacão pelo menor preço.

Nesse sentido, o e. TCU iá abordou o dilema eficiência yersus

legalidade, entendendo pela possibilidade de flexibilização do princípio da legalidade

quando o obieüvo é obter um maior retorno dos recursos públicos em prol da sociedade.

Vide:

Á observância das normas e das disoosições do edital [...J deve ser
aolicada mediante a consideragão dos nrincínios hasilares oue
norteiam o procedimento licitatório. dentre eles os da eficiência e da
seleÉo da propostâ mâis vantaiosâ. Diante do caso concreto, e a fim de
melhor viabilizar a concretização do interesse público, pode o princÍpio
da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. (TCU -
ACÓRDÃO 357/2015 - PLENÁRIo, grifos acrescidos).
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A irregularidade foi caracteúzada a partir da inabilitação do institu
úmrde da apresentação de cópias não autenticadas
entendimento do tribunal de que falhas sanáveis. meramente formais.
identificadas nas pronostas. não devem levar necessariamente à

inabilitacão. cabendo à comissão julgadora promover as diligências
destinadas a esclarecer dúvidas ou comolementar o processamento do
certame. ITCU - ÂCóRDÂO 3340/2015 - PLENÁRIO, grifos acrescidos).

Na mesma linha de entendimento, o e. Superior Tribunal de

fustiça afastou o rigorismo formal na fase de habilitação do processo licitatório,

priorizando a busca pela proposta mais vantajosa em detrimento da vinculação ao

instrumento convocatório. Veia-se:

1. Tratâ-se, na origem, de mandado de segurança impetrado conu-a
suposto ato coator atribuído ao Secretário de Estado da Saúde de Santa
Catarina, consistente na indeüda habilitação da primeira colocada no
Pregão Presencial n. 1511/2018, lançado pela Secretaria de Estado da
Saúde de Santa Catarina para a conEatação dos serviços de
oxigenoterâpia e ventilação domiciliar. Alega-se que a proposta
vencedora seria incompaível com as especificaçôes técnicas dos obietos
licitados e, ainda, que não haveria comprovação da qualificação
econômico-financeira, ante a não apresentação do balanço pâtrimonial
deüdamente autenticado.

2. É flrme o entendlmento desta Corte no sêntido de que, 'nos termos
do art 41 da L€i 8,666/93, A Ádminlstração não pode descumprlr as
norrnas e condiçôes do edital, ao qual se acha estritamente
únculada'" (MS 17.361/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,
PRTMETRÂ SEçÂO, Dle 1 I S /2O12r.

3. A desneito da necesúria vinculacáo aos instrumentos
convocitórios. 'riSorismos fomais ex[emos e exigências inúteis
não podem conduzir à interpretacão contrária à Íinalidade de lei.
notadamente em se tratândo de concorrênciâ pública. do tipo menor

exatâ medida em oue facilita a escolha da propostã efetivamente
mais vantâiosâ (Lei 8.666193. art, 3e]" (RIsp 797.170/MT. Rel,
MinisEe DENISE ARRUDA. PRIMEIRA TUR-tr{A. D' 7/11/20061. Nesse
mesmo sentido: Aglnt no REsp 1.620.661lSC. Rel. Ministro Oc
FERNÁNDES. SEGUNDA TURI|IA. DIe 9/8/2017.

N

4. "A comprovação de qualificação econômico-financeira das empresas
licitântes pode ser aferida mediante a apresentação d€ outros
documentos, A Lei de Licitações não obriga a Administração a exigir,
especificamente, para o cumprimento do referido requisito, que seia
apresentado o balanço patrimonial e demonstreções contábeis, relativo
ao último exercício social previsto na lei de licitaçôes (art 31, inc. I), para
fins de habilitação' (REsp 4O2.717/SP, Rel. Minisüo JOSÉ DELGADO,
PRIMEIRA TURMA, DIU de l9/8/2O02).5. Caso concreto em que, a
despeito da não apresentação da cópia autenticãdâ do balanço
paFimonial pela licitante vencedora, sua capacidade econômico-
financeira foi comprovada por meios diversos, como expressamente
reconhecido pela AdministraÉo. 12. Uma vez que a licitante que
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apresentou o menor preço global não atendeu às especiÍicações técni tliír
dos produtos licitados, não poderia ter sido habilitãda no pregão em tela,
muito menos ser declarada yencedora, a teor do que dispõe o edital do
certame, em seus itens 6.7 ("4 propostâ deverá obedecer rigorosemente
às especificaçôes constântes do Anexo 1, parte integrânte deste edital, sob
pena de desclâssificâção do item em desacordoJ e 7.2.3 ("SeÍâ
desclassificada a proposta da licitante que: [...] Não atender à
especificaçõesmínimasdosprodutos/serviços, exigidas neste Edital'). 13.
Recurso ordinário provido em parte, a Íim de reformar o acórdão
recorrido e conceder a segurança para reconhecer, no âmbito do
inquinado Pregão Presencial n, L.S71|ZO8, a nulidade da decisão que
habilitou e classificou a licitante AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., tânto quanto
a invalidade dos efeitos que, em desdobramento, dela tenham decorrido,
devendo-se, a tempo e modo, retomar o curso do aludido pregão, nos
exatos termos preústos no arl 4q, inc. XVI, da Lei n. 10.520/02. (RMS n,
62,lSO/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, iulgado em
A / 6 /2021, Dle de 27 / 6 / 2027, gnÍos acrescidos)

Do exposto, resta clara a necessidade de ponderação entre os

princípios da ünculação ao instrumento convocatório e da vantajosidade, a fim de

garantir a contratação pelo menor preço, sendo essencial que sela estabelecido prazo

maior para a prestação da garantia adicional pela licitante que for declarada vencedora.

IV.2 - Da necêssidade de republicação do Edital de licitação quando houver modificação

nas suas reSras.

Dispõe o artigo 55, §1s, da Lei n. 14.133/21, que qualquer

modificação no edital exige divulgação na mesma forma que se deu o texto original, com

a abertura do prazo inicialmente estabelecido. Nesse turno, veiamos:

Art- 55. (...) § 1s Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgaçâo

na mesma forma desua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos

prazos dos atos e pÍocedimentos originais, exceto quando a alteração não

compromêter a formulâção das propostas.

Ademais, infere-se do dispositivo acima, que a única exceção para a

reabertura do prazo, ocorre quando essa alteração não afetar a formulação das propostas.

N
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No caso em tela, a Administração Pública trouxe condi

ao edital, que restringem de forma demasiada a competição. Desse modo

imperiosa a republicação do instrumento convocatório caso seja alterado, po

dados impactarão de forma significativa na elaboração das propostas.

çôes ile

mostra-se

rs, os novos

§. ü
í

Nesse sentido, o c. Tribunal de Contas da União, analisando situação

semelhante, determinou, cautelarmente, a promoção de republicação de edital após a

realização de modificações. Entendeu a Corte de Contas que a ausência de republicação

do instmmento convocatório, especialmente por se tratar de modificações que afetaram

a formulação das propostas, impediu a participação de empresas potencialmente

interessadas no certame que, mesmo que não dispusessem da documentação exigida

inicialmente, passariam a ter condições de participar da licitação após as modificações,

fato que deveria ter levado à republicação do edital e à reabertura dos prazos inicialmente

estabelecidos, conforme preüsto no arL 2L, § 4e, daLei 8.666/1993.

Veia-se abaixo o citado Acórdão:

EDrTAr. - MODrfrCÂçÃO DOS CRrÍÉR|OS HÂBrLTATóR|O5 - REPUBLTCAçÃO

E REÂBERTURÂ OOS PRÀZOS INICIAUúENTE ESTABE1ICIOOS -
Í{ECESSIDAOE - TCU. Representação tratou de irregularidade em
concorrência pública vlsando à contratação de obras de implantação de
sistema de esgotamento sanitário, consistente na ausência de republicação
do edital em razão das aheraçôes implementadâs pela comissão de licitação
no referido instrumento. Após a análise preliminar, o Tribunal concedeu
medida cautelar determinando a abstenção no repasse dos recursos
financeiros de convênio que se destinariam à licitação, uma vez que ficou
conÍigurada â possibilidade de restrição ao caráter competitivo do certame e
o perigo do início da execução das obras licitadas. O relator, após a oitiva dos
responsáveis, concluiu que não foram apresentadas justificativas hábeis â

elidir a Íâlha identificada. Obs€rvou que, no ceso em apÍeço, "a adoção dê
medida cautelaÍ para suspender a utilização de recursos federais foi
motivadâ pela não rêpublicação do edital e reabertura de prazo para
apresentação de documêntos para habilítação ante as modificeçõês
efêtivâdas nos critérios habilitâtórios exigidos no edital, especialmente a

erclusão do cÍedenciâmento préüo, que afêterem a formulação das
propostas, porque, superado o impedimento inicial, quaisqueÍ empresas
potencialmênte i eressades no cêrtame, mesmo que não dlspus€ssêm da
documentaÉo erigida, pessaÍiam a ter condiçõês dê paÍücipeÍ da licitação,
,ato que deveÍia ter levado à republicaÉo do êdital ê ÍeâbertuÍe dos prezos
inicialmente estabelecidos, conforme pÍevisto no art.21, § 4e, da Lêi

t.666/1E 3",Diante dos fatos apresentados, o relator iulgou procedente a

representação, conflrmando a medida cautelar adotada nos autos para

determinar ao órgão repassador que se abstenha de efetuar a transferência
de recursos financeiíos referentes à execução das obras objeto do convênio,
diante da falha identificada no procedimento licitatório respectivo. Esse

N
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entendimento foi acatado pelo Plenário, que determinou a anula
concorrência no prazo de quinze dias.
(TCU - Acórdão ne 730/2017 - Plenário, grifos acrescidos).

:'r

Já se debruçando sobre a Nova Lei de Liciações, o e. Tribunal de

Contas do Estado do Rio de faneiro foi ainda além. Veja-se:

Ainda que a alteração do edital não esteia especificamente relacionada à
formulação das propostas, em havendo ampliação do universo de
competidores, a fim de úabilizar que os novos possíveis interessados
contem com tempo hábil para a elaboração de suas propostas, deve ser
reaberto o prezo inicielmente estabelêcido, com a devida divulgação das
alterações, mesmo que aünentes à hãbilitação.

(TCElRf - Acórdá o n. 027987 /2O24-PLENV)

Fica eüdenciada, poftanto, a necessidade de republicação do

Edital, com a respectiva reabertura do prazo inicialmente estabelecido, uma vez que as

eventuais alterações a serem realizadas no edital são substanciais na formulação das

propostas.

V- REQUERIMENTO

Em face do exposto, requer-se que seia a presente Impugnação

recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, para que:

A) Seja julgada procedente e retificado o instrumento

convocatório da Concorrência n. 03/2024, a fim de corrigir

os Itens 7.14 e 7.15:

B) Após a retificação do instrumento convocatório, que o

prazo seja reaberto, üsto que as modificações influenciam

diretamente nas propostas a serem apresentadas;

N
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C) Caso o i. Agente de Contratação não entenda pela

retratação, que os autos com a p

remetidos à Autoridade Superior.

resente Impugrtação

Termos em que pede deferimento.

De Petrolina/PE para Crateús/CE, 19 de setembro de 2O24.
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JULGAMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAçÕES AO EDITÂL DE

CONCORRÊNCIA N" OO3/2OZ - SEINFRÀ PROPOSTOS POR ABF SEGUROS E GARÂN'TIAS -
Corretor de Seguros n" 212125298; VALE NORTE CONSTRUTORÂ LTDA - CNPJ n"

09 .528.940 / 0001-22;

Concorrência Eletrônica n" 003/?-02 - SEINFRÂ

DOS FATOSI

O Município de Crateús, Fstado do C-eará, atrar'és de sua Secreania de lnfraestrutura" laoçou

edital de concorrência na forma eletrônica visando e cofltrâtação de serviços de limpeza públicas, e, nele

contendo todos os expedieates possíveís para o cumprimento da demaaü coleúva-

O edita.l da licitação eo ep@afe, a:az em suas recomendas a exighciâ para apresentação de

ga:anú de proposta, e aÉm disso, a necessidade de apresentar garantia adiciona! caso os pneços ofertados pela

vencedora do certame, seja infcior a 85o/o dos valorcs estimados erpostos no próprio edital

Contudo, consideraodo que o Muoicípio se eÍrcootle com os serviços de limpeza pritrlica sendo

execuado âtravés de contratações emergenciais porquanto esta contratação não se sagra.

Diâote da necessidade de cootratâção com ceÍta urgência o Àíunicípio exigiu ao ediul o

cumpÍimeoto de prazos devidamente qlinhndos com a póptia situa$o Diante disso, as requerentes acima

quali6cadas nos âutoq tesolvem apresentar questionâÍrcntos a teqxito ü garzlnfn adicional erigida pelos itens

7 .74 e 7 .15 do eütaL

ENÍPRESA YAIE NORTE, em sua impugnação

IVI - Da indevida cxigência de apreseota$o dc BarÂoú adicional no prazo de
24h (ltens 7.14 e 7.15).
(...)

Yeri6ca-se que essa cooduta se mostra adequada, tendo inovado a Nova ki de
Licitações,, inclusirne, em possibiliar ul exigência como requisito de
prehabiliação, a ser apreseotada iuotamente com o cadastramento da proposta

G..,
Assim, embora a lei resguarde a possibilidade da exigência não estabelece prazo
para tanto, tendo o Ente Cofltrataote 6xado prazo múto exíguo, gue se revela
compleamente inviável e desarrazoado, mostÍando ilícia a condua da
Administreção Pública.
Há, eo6o, um evideoe desrespeito à ordem iurídic4 pois assentou norma
editalícia em patente afroota aos dispo§tivos legais (desacamos).

Logo, a empresa impugoa o prazo de 24 (vinte e quaro) horas para apreseotaÉo da prcposta de

preços adicional exigida pelo edital-

Z
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Por sua vez, o Corretor de Seguros n" 212125298, apresenta os prazos que sâo e

SUSEP, demonstaodo que a reguladora dos seguros em quesúo estabelece prazos rniximos para as agências de

seguros apreciarem e emitirem as apólices.

Arr 2o Â sociedade seguradora terí o prazo de 15 (quinze) dies propost4
contados a partir da data de seu recebimento, seia para seguÍos trovos ou
rcnovaçõeg bem como para alteraçôes que impliquem modiEcaçâo do risco

Sendo esse o cerne do assunto e diaote da exposiçâo da atuai dificuldade da sua
aceitaçào/emissão que, havendo a necessidade de GÂR \NTIÀ ÂDICION,\I,
essâ possa ser apresentâdâ com pelo menos 2 (dois) DL{S ÚTEIS a6m de
eútar o periculum in mora sobre a coocorrência ora descrita,

II. DA LEGALIDADE DAE)üGÊNCIÂ

Â ki n' 74.733/21 - Nova Iri de Licitações e Contatos §LLQ, trouxe alguas institutos

proteciooais à admiolstração pública- Conhecidos os diversos ptoblernas/ftaudes que ocorrem f,o traoscorrer do

processo liciatório, qr:e por inrfuneras vezes preludicaram nâo apenas o pÍocesso de contraação, mas aos

próptios órgãos e agentes públicos condutores dos processos que por algum descuido ou descoúecimento,

foram levados à praticarem conduta nociva a Iegalidade ou por uma conduta omissivâ umâ vez que o momento

enselava atitudes mais enérgicâs contra os inÊatores

À NLLC, em s€u :rÍtigo 59, permite que â âdmioistÍâção eriia dos licitentes, ou melhor dos

vencedoreg garanú adicional desde que e pnopostz esteiâ infeÍior a 85o./o dos v"alores estimâdos pÍevistos tro

edita! senão veiamos:

§ 5" Nas contratações de obras e serviços de engenharia" será exigida garantia
adicional do liciante vencedor cuia proposta for inferioÍ a 850Á (oitenta e cinco
por ceato) do valor oçado pela Ádministração, equivaleate à difetença entle
este rítimo e o valor da proposta, sem preiuízo das demais garanüs exigÍveis de
acordo com esta Lei.

Neste diapasão, o edital em quesEo estabeleceu em seu item 7.14 que do ücitaate vencedot será

exigida tal garantia adicional equivalente apenas à diferença entre os limites dos 857o e do vdor final de descoato,

7.14. Será exigida garaoú adicional do ücitante vencedor cuja proposta for
inferior a 8596 (oitena e cioco por cento) do valor orçado pela Admioisração,

notemos:

Z
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CNPJ: 07.982.036/0001-67

Trazer a luz o Artigo 2" da Citcular SUSEP 251/04:

Ao que pede todo seu vâato quêstionâmento â rcspeito do pÍ zo do editâl pârâ o instituto

da garantia de manutenção de pmposta, em seu pedido requer:
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eguivalente à diferença enúe este último e o valor da proposa
ptejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com este edital .t.i:

Portanto, errgir garaatia extÍ4 ou sej4 adicional apena:i ao limite excessivo de descontq

considerando o limite esabelecido pela legislâção não se tratâ de exoôitante ou restritivo do caráter competitivo

da licitaçãq mas de uma segurânçâ a mais para o órgão promotor da licitação

III. DOS PRÁZOS

À Lei de üciações de 2Ã27, íaz em seu bojo com basunte clarcza acerca dos divetsos princípios

que pâirem sobre o macroprocesso de contratação Dentre eles o da razoabilidade e proporcionalidade, e além

disso a ptoprie isooomia residem direarneate na presente questão

Ora, úo se mostra iusto erigir institutos em pr:âzos os quais não podetão serem c-umpridos pelos

liciaoteg contrário disso, não passatia de urna contrataÉo direcionada travestida de uma legalidade Êctícia aÊm

de usurpar o direito â uma iusta competiÉo das partes

[,ogq aos pmzos que úo esdo definidos em lei ou norma espedÊc4 devem atender ao binômio

necessidade pública x possibilidade de íazer Nâo se mostÍ? razoável atendet aos pazos os quais os particulares

desejam dentro de sua capacidade Enancein ou operacional, mas observar a erpecativa da muoicipalidade para a

contratação.

Considerando isso, rcqueter a epÍ€s€ntação do segum complementar no prazo de A
(vinte e quatm) hoÍaa, não ae moatra reetritivo pelas razõee:

a) Praticabilidade pelo setor de segurosl

Em larga escala Brasil afor4 se erige garantie adiciooal no prazo de 24 horas, sendo

perfeiamente praticávd pois como se vê no póprio arnznado de uma requerentg pede que o

prazo seja reti6cado pata ,l8 (quarena e oito) horas

b) Existência de diversas formas de prestação de gârântiâ;

O artigo 96, estabelece que as garanús podem ser rcalizadas de diversas fotmas; Caução em

dinheiro ou títulos da dívida pública; Seguro garantia; Fiang Bancfuia Título de czpitalização, e

portanto, não se pode olvidar de que âpenâs há esa forma de cumprir com a determinada

exiçncia

c) Possibilidade de prorrogação desde que requerido e iustificado;

Z
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O item 7.16 do edital facula

tequerendo paÍa tanto, que â

iustifique as razões do pedido.

â() agente de contrâtação a prorrogação do prazo e

interessada solicite no chat antes do eqcerramento do prazo,

Consoanre tais recomendas, âca por ademais esclarecido que os pÍ'azos tequeridos no edital não

ferem a razoabiüdade uma vez que ao passo que permite a apresentação dos documentos, atenda aos anseios da

administraçâo.

Âos processos de contrâtâçào o agente público oecessita aplicar o Princípio da Eficiência para que

a necessidade pública seia cfetivamente atendida.

rv. o coMBÂTE Ao SoBREPBEçO E PREÇOS TNE)(EQUÍIIErS COMO UM

DOS OBJETWOS DO PROCESSO DE UCITAçÃO

E imperioso destacar que o ptocesso licitatório oào é o Êm, mas o meio em que a administração

detem para realizar suas contrataçôes.

O ardgo 11 da NLLC, estabelece rluatro objetivos principars do processo ücitatório, e dentre eles

"evitâÍ contÍâtâções com sobrepreço ou com pÍÊços mânifestânente inexequirneis e superfaturamento

na execução dos contratos;"

À Âdministraçào pública durante vários anos foi prejudica<fa em tazào da ausência de disposititos

e critérios minimamente claros que obstante a adjudica$o de propostas com preços incompatír,eis com a

realidade.

Diferentemente do que se pensa, propostâs com preços bem atrativos lmdem ser o início de

situações caóticas as quais poderia levar a administraçào pública à sérios problemas.

.'\ busca, como bem frisou a alteração da [-ei o 8.666/93 para a ki n. 14.133/21, pelo menor

\z preço, poÍ inúmeras vezes colocou a coletividade em situaçào diffcil. Illútas empÍcsas quc ofertam de forma

irresponsável preços inexeqúr'eis ou impraticáveis, e mesmo depois do custoso processo de contrata@o, nào

cumpdram o obieto ou mesmo apareciam para assinatura do contrato, agora se deparam com a obrigatoriedade

de apresentar à adminisuação pública, garantias que o obrigam ao cumprimento daquilo que se propôs, pelas

condições propostas.

Trata-se de marco importantc pan a proteção dos recursos púbLicos e pela otimizaçào das

cooratações governamentais, o que certâJneote trarão melhores resultados para o cnte público.

.1 nora leglsla$o nào rasa apenas o menor pÍeço, mas a qualidade, a vida útil dos produtos, a

qualifrcação da contrataçào, o que se traduz do melhor resu]ado de conüataçào.

Lei n" 14.133/21

Art. 11. O processo licitatório tem por obietivos:

I - assegurar a seleção da propoeta apta a gerar o resultado de
con&âtasão mâis vantâioso parâ e Administração Pública, inclusive no que
se refere ao cido de vida do obieto; Z
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v. DADECISÃo

Por nrdo exposto, e coasideraodo a incidência dos princípios da razoabüdade, proporcionalidade,

legalidade, supremacia do interesse púbüco, denegamos os pedidos, pugnando pela manutenção das cláusulas e

condições previsas no edital e seus aditivos

É nossa decisào.

Crateús-CE, 2,1 de setembro de 2024.

Jose I-opes Marques
Pregoeiro tr{unicipal de Crateús

Rua Galcria Gentil Cardoso, ne 20, centro, CEPr 63.700-000
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